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Implementação de projetos-piloto para 

os cuidadores informais 

Na sequência da aprovação no final  de 2019 do  Estatuto do Cuidador Informal, foi agora 

publicada a portaria que prevê o  desenvolvimento de projetos-piloto no âmbito daquele  

Estatuto. 

O diploma prevê o desenvolvimento desses projetos, a partir de 1 de abril, mas não em todo o 

território nacional, ficando apenas abrangidos 30 concelhos e cuidadores em circunstâncias 

muito específicas. A partir desse momento, os cuidadores residentes nesses concelhos podem 

pedir o seu estatuto junto da Segurança Social.  

O novo subsídio de apoio ao cuidador informal apenas será atribuído a pessoas que já recebem 

o subsídio de assistência por terceira pessoa ou que beneficiem do complemento de 

dependência de primeiro e segundo grau. O candidato poderá receber entre €248,20 a €343,50, 

dependendo dos recursos que o cuidador, em conjunto com a pessoa cuidada, já tenha. 

Aos cuidadores serão disponibilizados profissionais de referência, da área da saúde e da 

Segurança Social. Será da sua competência elaborar um plano de intervenção composto por 

medidas de acompanhamento, aconselhamento, capacitação e formação para o cuidador.  

Para além disso, as novas medidas implicam a identificação dos cuidados a prestar pelo cuidador 

informal e a avaliação da qualidade de vida e sobrecarga do cuidador informal ou o acesso a 

medidas de saúde e apoio social promotoras da autonomia e da qualidade de vida da pessoa 

cuidada.  

Os projetos-piloto, com duração de um ano, serão monitorizados por uma comissão, de forma a 

permitir estabilizar e regulamentar de forma integrada e alargada os direitos reconhecidos no 

Estatuto do cuidador Informal.   

Depois de uma primeira fase de avaliação da implementação nos 30 concelhos, o plano deverá 

ser objeto de alargamento a todo o país. Entre os concelhos abrangidos podem referir-se, por 

exemplo, Amadora, Campo Maior, Évora, Figueira da Foz, Penafiel e Portimão.  

A partir de 1 de julho, podem ser apresentados pedidos de reconhecimento do estatuto em todo 

o território nacional, aplicando-se as regras do novo diploma.  
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A atribuição da prestação vai depender 

do rendimento do cuidador e da 

existência de subsídio de dependência 

por terceira pessoa ou complemento de 

dependência. 

Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 

 Contactos 

Guilherme Dray 

gdray@macedovitorino.com 

 

 

Joana Fuzeta da Ponte 

jfuzetadaponte@macedovitorino.com 

Direito do Trabalho 

12 de março de 2020 

 

 

https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/130070741/details/maximized
mailto:gdray@macedovitorino.com
mailto:adias@macedovitorino.com

